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Anexo 1 - IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS ARGUMENTOS DOS AUTORES 

QUANTO ÀS FRAUDES QUE MACULAM A SENTENÇA EQUATORIANA 

 
Alegações feitas na Réplica 

dos Autores 
Esclarecimentos da CHEVRON CORPORATION 

“Além de omitir 19 decisões em 
sentido diverso – proferidas pela 
justiça norte-americana – 
reconhecendo a inexistência de 
fraude –, a requerida, 
propositalmente, deixa de 
contextualizar o cenário por trás 
das inúmeras demandas por ela 
ajuizadas nos EUA” (e-STJ fl. 
21.053) 

• Falso. Os Autores não apresentaram sequer 
uma decisão nesse sentido, nem poderiam, porque tal 
decisão não existe. Das dezenas de Cortes fora do 
Equador instadas a examinar aspectos da lide, 
nenhuma delas exonerou a equipe dos Autores, ou 
reconheceu a conduta dos mesmos como lícita ou ética; 

• As 19 decisões mencionadas pelos Autores não 
reconheceram a alegada inexistência de fraude. Há 
diversas decisões proferidas por Cortes dos EUA em 
procedimentos de discovery (produção de provas) 
iniciados pela CHEVRON CORPORATION para expor 
as condutas irregulares dos Autores. A CHEVRON 
CORPORATION iniciou 23 desses procedimentos 
perante Cortes Federais dos EUA, sendo que pelo 
menos 8 reconheceram indícios de que atividades 
criminais ou fraudulentas foram cometidas pela equipe 
dos Autores, o que rechaçava a alegação de 
confidencialidade das informações1; 

• Na maioria dos demais, as Cortes não chegaram 
a examinar se a fraude ocorreu ou não porque 
determinaram o discovery por outros fundamentos; e, 
em poucos casos as Cortes verificaram que 
determinados norte-americanos requeridos não teriam 
participado da fraude, mas ainda assim o discovery foi 
deferido por outros fundamentos; e 

• Nenhuma Corte norte-americana jamais 
concluiu pela “inexistência de fraude”, como alegado 
pelos Autores. 

“Valendo-se de um expediente 
muito pouco utilizado nos EUA e 
com o claro intuito de dificultar a 
defesa dos requerentes, a 
Chevron Corporation ajuizou, 

• Falso. Foram vários procedimentos porque os 
Autores tinham vários consultores, lobistas, advogados 
e investidores, sendo que a legislação norte-americana 
exige que o procedimento de discovery seja iniciado na 
Corte de residência/sede da parte requerida. Ademais, 

                                                   
1 Dentre muitas outras, a CHEVRON CORPORATION menciona as decisões (i) e-STJ fls. 4.457/4.478 (“a 

divulgação de muitas horas de gravações [do filme Crude] tem provocado ondas de choque nas 
comunidades jurídicas da nação, principalmente porque as imagens mostram, com franqueza nada 
agradável, conduta inapropriada, antiética e talvez ilegal” - Processo nº 1:10-mc-00021-22 
(JH/LFG), em 2.9.2010); (ii) e-STJ fls. 4.584/4.670 (“Segundo este Juízo, a ideia de um funcionário 
de uma parte trabalhar secretamente como um consultor para um especialista indicado por 
um juiz no mesmo procedimento apenas pode ser visto como fraude perante aquele tribunal” 
– Processo nº cv-10-2675 (SRC), em 11.6.2010); e (iii) e-STJ fls. 4.424/4.454 (“Apesar deste Juízo não 
estar familiarizado com as práticas do sistema judiciário equatoriano, este Juízo deve acreditar que o 
conceito de fraude é universal e o que ocorreu descaradamente nesse processo seria de fato 
considerado fraude por qualquer juízo. Se tal conduta não equivale à fraude em um 
determinado país, então tal país tem problemas maiores que um vazamento de petróleo” – 
Processo nº 1:10-mc-27-GCM-DLH, em 30.8.2010).  
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Esclarecimentos da CHEVRON CORPORATION 

simultaneamente, diversas 
ações contra os requerentes, 
forçando-os a contratar, em um 
curtíssimo espaço de tempo, 
advogados por todo o país a fim 
de defendê-los perante tribunais 
espalhados pelos 50 estados 
norte-americanos.  

Em muitos casos, os requerentes 
se viram forçados a apresentar 
defesas elaboradas por 
advogados que tinham pouco ou 
nenhum conhecimento do caso, 
e em outros casos a defesa 
sequer foi apresentada. Estes 
casos então resultaram na 
prolação das decisões ‘vitoriosas’ 
ressaltadas pela Chevron” (e-
STJ fls. 21.053/21.054) 

os Autores e seus consultores foram representados por 
diversos proeminentes escritórios de advocacia nos 
EUA, e suas defesas nesses casos foram orquestradas 
por Steven Donziger e Pablo Fajardo em cada instância. 
Fajardo submeteu pessoalmente as declarações na 
maioria dos casos. 

“Não existe nenhuma decisão 
americana reconhecendo 
qualquer prática fraudulenta por 
parte dos requerentes na Ação 
Lago Agrio em processo 
devidamente instruído e 
contestado” (e-STJ fl. 21.054) 

• Falso. Essa alegação é obviamente falsa, uma 
vez que há a Sentença RICO, resultado de um extenso 
julgamento de sete semanas onde o direito ao 
contraditório e à ampla defesa das partes foi exercido 
de forma exaustiva. A Sentença RICO afirmou que 
Steven Donziger e dois Autores, que compareceram e 
apresentaram defesas àquele procedimento norte-
americano, utilizaram-se de fraude e demais condutas 
irregulares para obter a Sentença Equatoriana objeto 
desta SEC nº 8542/EC. Essas revelações fáticas 
levaram uma Corte Federal dos EUA a afirmar que 
Donziger e sua equipe “corromperam o processo 
judicial no Equador” em tal grau que “se alguma vez já 
houve um caso demandando uma medida equitativa 
com relação a uma sentença obtida por fraude, esse é 
o caso” (e-STJ fl. 19.999). 

“Além de terem sido produzidos 
mais de 100 laudos periciais nos 
quais se baseou a sentença ora 
homologanda, as comunicações 
eletrônicas do próprio Dr. 
Charles Calmbacher revelam 
inconsistências em seu 
depoimento através do qual 
afirmou que não se escreveu o 
relatório” (e-STJ fl. 21,054). 

• Falso. Os e-mails juntados pelos Autores sem 
qualquer tradução para o vernáculo (e-STJ fls. 
21.519/21.559) demonstram apenas que o Dr. 
Calmbacher foi contratado pelos Autores como 
consultor ambiental e, por essa razão, repassava 
informações sobre a elaboração de seu relatório. 
Contudo, a versão final do relatório apresentado em 
Juízo pelos Autores foi falsificada e continha conclusões 
científicas completamente diversas daquelas alcançadas 
pelo Dr. Calmbacher. Isso foi confessado pelo próprio 
Dr. Calmbacher (“Eu não cheguei a estas 
conclusões e não escrevi este relatório”, e-STJ fl. 
5.464) e nenhum documento apresentado pelos 
Autores fez prova contrária; 

• A Corte Federal Norte-Americana que julgou a 
Ação RICO concluiu que os Autores e seus advogados 
norte-americanos manipularam e falsificaram a 
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assinatura de seu próprio consultor, Charles 
Calmbacher, em relatórios técnicos apresentados na 
Ação de Lago Agrio: “Assim, alguém na equipe dos 
LAPs usou as páginas em branco que Calmbacher havia 
rubricado e suas páginas de assinatura para apresentar 
em seu nome dois relatórios que continham conclusões 
às quais ele não havia chegado” (e-STJ fl. 20.032); e 

• Os Autores também alegam, na réplica, que “ao 
menos uma das cartas submetidas ao judiciário 
equatoriano com a sua assinatura foi escrita e 
autorizada por ele [Dr. Calmbacher]” (e-STJ fl. 
21.054). Essa suposta carta nada mais é do que uma 
petição requerendo a dilação de prazo para 
apresentação dos relatórios técnicos do Dr. 
Calmbacher, que, como demonstrado, foi efetivamente 
contratado como consultor ambiental dos Autores. O 
Dr. Calmbacher efetivamente concordou com o 
conteúdo dessa petição e a assinou, ao contrário do 
parecer técnico falsificado pelos Autores. 

“O laboratório que analisou as 
amostras, HAVOC, era 
devidamente credenciado e 
atendia todas as exigências 
necessárias à condução dos 
estudos” (e-STJ fl. 21.054) 

• Falso. Os Autores fundamentam essa alegação 
com base em declaração, sem tradução para o 
vernáculo, da Dra. Ann Maest, que à época da 
declaração afirmou “acreditar” que o laboratório HAVOC 
teria o equipamento e expertise necessários para 
realizar análises do elemento “Cromo VI” (e-STJ fl. 
21.055). Contudo, a Dra. Ann Maest posteriormente 
retratou-se por essa declaração, tendo testemunhado 
ainda que não há prova científica que dê base às 
alegações de ocorrência de dano ambiental formuladas 
pelos Autores (e-STJ fl. 17.347/17.356); 

• O laboratório HAVOC, que conduziu 76% dos 
testes laboratoriais feitos pelos Autores, não tinha a 
capacidade ou autorização para realizar a maioria dos 
testes necessários. Isso fica evidente pelo fato de que 
os Autores impediram oito tentativas da CHEVRON 
CORPORATION de inspecionar o local, mesmo quando 
a CHEVRON CORPORATION estava munida de ordem 
judicial (e-STJ fls. 997/998). Quando a Corte ordenou a 
inspeção do laboratório HAVOC, Donziger previu “UM 
DESASTRE PARA O CASO DE LAGO AGRIO” e invadiu o 
gabinete do Juiz para paralisar as inspeções. Donziger 
explicou a sua estratégia em vídeo, “a única língua que 
esse juiz vai entender, creio eu, é a da pressão, 
intimidação e humilhação (...) nós vamos assustar o 
Juiz hoje, eu acho” (“Uma Introdução ao Litígio de Lago 
Agrio”2, 7:06/7:27). Donziger admitiu que jamais 
utilizaria essa tática nos Estados Unidos, mas que era 
assim que “o jogo é jogado” no Equador.  

                                                   
2 O canal do Youtube onde os vídeos podem ser vistos pode ser acessado pelo seguinte link: 

http://goo.gl/Xe03KG  
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“Inicialmente explique-se que o 
pedido da Chevron para que o 
laudo do Sr. Cabrera fosse 
desconsiderado para fins de 
julgamento da demanda foi 
concedido, o que significa que 
este laudo não embasou a 
sentença homologanda” (e-STJ 
fl. 21.055) 

• Falso. Conforme verificado na Sentença RICO, 
“o Relatório de Cabrera foi essencial para a Sentença” 
(e-STJ fl. 20.298). A Corte Federal norte-americana 
que julgou a Ação RICO constatou que a declaração da 
Corte equatoriana de que não estaria considerando o 
Laudo de Cabrera ao proferir a Sentença Equatoriana 
era falso e que aquele julgamento, na realidade, 
baseou-se no Laudo de Cabrera, como detalhado pela 
Sentença RICO em e-STJ fls. 20.298/20.303 (“o 
Tribunal conclui que o Relatório Cabrera foi relevante 
para a Sentença pelo menos nesses aspectos 
[contagem de poços, indenização por água potável e 
fundamento no relatório de Barnthouse], que, 
conjuntamente, foram de fato muito importantes”). 

“Ainda assim, cumpre esclarecer 
que as reuniões com perito são 
permitidas de acordo com a 
legislação equatoriana e, em 
diversas ocasiões 
documentadas, a Chevron 
também teve reuniões e 
encontros com juízes e peritos 
sem a presença dos 
requerentes. 

O propósito das reuniões era 
que o Sr. Cabrera explicasse o 
método que seria utilizado nas 
análises dos danos causados 
pela Chevron na reunião de Lago 
Agrio, bem como para que os 
requerentes fornecessem 
materiais que pudessem auxiliar 
na elaboração de seu laudo” (e-
STJ fl. 21.055). 

• Falso. É absurda qualquer alegação de que uma 
parte poderia licitamente subornar e ditar o resultado 
da atuação de um perito judicial supostamente 
independente – e foi justamente por isso que Donziger 
e seus associados tentaram arduamente esconder a sua 
relação com Cabrera. De fato, um advogado 
equatoriano que trabalhou com Donziger afirmou, em 
e-mail interno, que “podemos ir todos (...) para a 
cadeia” (e-STJ fl. 10.500) pelo que haviam feito; 

• Richard Cabrera recebeu pagamentos secretos e 
ilegais dos Autores pela sua atuação como perito 
judicial, o que foi feito pelos advogados dos Autores por 
meio de uma conta secreta e codinomes em uma 
tentativa de ocultar os pagamentos que sabiam ser 
ilegais. Como a Sentença RICO concluiu: “A equipe dos 
Autores pagou Cabrera. Alguns pagamentos feitos a ele 
foram oficiais (...) Porém, os pagamentos aprovados 
pelo tribunal não foram os únicos que os Autores 
fizeram a Cabrera. Eles o pagaram também fora do 
processo judicial. E eles começaram a pagá-lo mesmo 
antes que ele começasse a desempenhar seus deveres 
(...) Todas as circunstâncias – inclusive o fato de ter 
existido processo de pagamento aprovado pelo tribunal, 
exceto pelo fato de a equipe dos Autores ter 
secretamente pagado Cabrera fora do processo, usado 
uma conta secreta para tanto, se preocupado em e-
mails quanto a se qualquer parte do dinheiro deveria 
passar mesmo temporariamente pela conta pessoal de 
Yanza, e ter utilizado codinomes para tanto – indicam 
que os pagamentos secretos eram ilícitos ou no mínimo 
impróprios, que a equipe dos [Autores] sabia disso, e 
que tentaram ocultar seus pagamentos (...) Em 
resumo, Donziger sabia em cada etapa que aquilo que 
ele e a equipe dos Autores fizeram com Cabrera era 
errado, mentiroso e ilegal”3; 

                                                   
3 SEC 8542/EC, e-STJ fls. 20.049, 20.051 e 20.074  
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• Assim que o laudo/relatório de Cabrera – escrito 
secretamente pelos Autores – foi apresentado, a equipe 
dos Autores pretendeu “maximizar o embuste” (e-STJ 
fl. 20.059) ao apresentar uma impugnação criticando 
trechos daquele laudo como se “favorecesse[m] 
enormemente” a CHEVRON CORPORATION (e-STJ fl. 
10.233) e sugerindo mais US$ 11 bilhões em 
indenizações. Após, a equipe dos Autores redigiu 
secretamente a resposta do Sr. Cabrera, deferindo o 
pedido de majoração das verbas indenizatórias. Como a 
Sentença RICO concluiu: “Essa aparência de 
insatisfação com o Relatório Cabrera era importante 
porque sustentava a falsa impressão de que Cabrera 
havia agido independentemente” (e-STJ fl. 20.060); 

• Para ocultar o envolvimento da equipe dos 
Autores na redação do Laudo Cabrera, Donziger mentiu 
para Cortes Federais norte-americanas, e os seus 
associados foram orientados pela Corte equatoriana a 
fazerem o mesmo. Como a Sentença RICO descobriu: 
“Desde o início, Donziger deixou clara sua intenção de 
que o relacionamento íntimo que ele havia forjado com 
Cabrera não deveria ser conhecido”4. Se a conduta dos 
Autores com relação a Cabrera fosse permitida no 
Equador, não se justifica porque os mesmos se 
esforçaram tanto para obstruir o exercício regular da 
jurisdição nos EUA (discovery actions) a fim de impedir 
a exposição de suas atividades;  

• A Réplica dos Autores também não trata ou 
nega a fraude de Cabrera. Os Autores não impugnaram 
o fato de que a Stratus Consulting Inc., empresa de 
consultoria privada contratada pelos advogados norte-
americanos e equatorianos dos Autores, redigiu os 
relatórios periciais que foram assinados e apresentados 
por Richard Cabrera, o perito supostamente 
independente e imparcial. Como concluiu a Sentença 
RICO: “Nós agora sabemos, e Donziger eventualmente 
admitiu, que o Relatório Cabrera não foi escrito por 
[Richard] Cabrera. Ele foi redigido quase que 
totalmente pela Stratus e por outras pessoas 
trabalhando sob o comando da Stratus e de Donziger. 
De fato, todos os valores das indenizações do Relatório 
Cabrera foram copiados literalmente das minutas da 
Stratus. E os anexos minutados pela Stratus e seus 
subcontratados foram falsamente atribuídos aos peritos 
da equipe supostamente independente de Cabrera, que 
havia sido selecionada por Donziger e pela equipe dos 
[Autores]. Mas, embora Donziger tenha revisado e feito 
comentários sobre cada aspecto do Relatório Cabrera e 

                                                   
4 E-STJ fl. 20.044 
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seus anexos antes de serem protocolados, não há 
evidência de que Cabrera tenha feito o mesmo”5; 

• Donziger fez um pagamento secreto de US$ 50 
mil a dois cientistas para que os mesmos oferecessem 
serviços ao juízo equatoriano como profissionais 
imparciais e independentes interessados em 
supervisionar o trabalho dos peritos "dirimentes", 
quando, na realidade, haviam sido secretamente 
instruídos a criticar os laudos relativos a uma área 
conhecida como Sacha-53, cujas conclusões foram 
favoráveis à CHEVRON CORPORATION. "Quando tomou 
conhecimento da probabilidade de que o relatório 
[Sacha 53] chegaria a uma conclusão oposta, Donziger 
- em suas próprias palavras - foi 'para o lado negro', 
recrutando e pagando novos peritos para que se 
fizessem de 'monitores independentes' e criticassem as 
conclusões dos peritos [d]o tribunal [perito dirimentes] 
sem divulgar que os [Autores] os estavam pagando"; e 

• Os Autores não impugnaram esses fatos – e 
sequer o poderiam fazer – porque a própria Stratus, 
por meio dos Drs. Ann Maest e Douglas Beltman, 
confessou ter redigido o laudo pericial e outras 
manifestações assinadas e apresentadas pelo Sr. 
Richard Cabrera na Ação de Lago Agrio (e-STJ fls. 
17.347/17.356 e 17.285/16.342). Além disso, nenhum 
comentário foi feito sobre as provas do suborno pago 
ao Perito Global da Ação de Lago Agrio e redação 
secreta do relatório do mesmo. Os Autores alegam 
apenas que “reuniões com peritos são permitidas de 
acordo com a legislação equatoriana”, sem qualquer 
fundamento para tanto (e-STJ fl. 21.055). 

“As infundadas alegações de que 
os requerentes teriam redigido a 
sentença homologanda 
basearam-se em estudos 
realizados unilateralmente por 
assistentes técnicos da Chevron. 

Perceba-se que a Chevron 
pretende fazer prova de que a 
sentença foi redigida pelos 
requerentes através da 
comparação de 2 parágrafos 
contidos tanto na sentença 
quanto em um documento 
produzido pelos requerentes e 

• Falso. As provas de que os Autores redigiram a 
sentença objeto desta SEC nº 8542/EC são volumosas. 
Consistem, em verdade, (i) em provas técnicas de 
diferentes especialistas afirmando que os documentos 
confidenciais dos Autores foram transcritos em mais de 
30 páginas da Sentença Equatoriana6; (ii) no 
testemunho do ex-Juiz Alberto Guerra, que confessou 
ter sido pago pelo Juiz Zambrano para minutar decisões 
proferidas por Zambrano na ação equatoriana, 
incluindo a Sentença Equatoriana objeto desta ação7; 
(iii) nos registros do computador do ex-Juiz Guerra, 
que continha mais de 100 minutas de decisões 
proferidas por Zambrano, 9 delas só na Ação de Lago 
Agrio8; (iv) em e-mails confidenciais dos Autores e de 

                                                   
5 E-STJ fls. 20.058/20.059 

6 E-STJ fls. 15.756/16.376 

7 E-STJ fls. 14.301/15.755 

8 E-STJ fls. 14.800/15.748 
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que não teria sido juntado aos 
autos. 

A Chevron parece esquecer que 
a sentença homologanda tem 
quase 200 folhas e que por 
diversas vezes ambas as partes 
se encontraram com o juiz e 
entregaram memoriais 
resumindo as suas alegações. 

O simples fato de a sentença 
reproduzir dois parágrafos de 
um memorial está longe de 
comprovar o que pretende a 
contestante” (e-STJ fl. 21.055) 

seus advogados nos quais admitiam o esquema de 
suborno e redação secreta da Sentença Equatoriana; 
(v) em extratos bancários comprovando os pagamentos 
do suborno pelos Autores aos Srs. Guerra e 
Zambrano9; (vi) no depoimento do Juiz Zambrano na 
Ação RICO, onde ficou claro que o mesmo sabia muito 
pouco do que o próprio considerava “a decisão mais 
importante” de sua carreira10; e (vii) nas provas 
técnicas produzidas nos computadores de Zambrano 
contrariando a explicação do mesmo de como teria 
redigido a Sentença Equatoriana11; 

• Os Autores não negam a reprodução integral de 
trechos de documentos de documentos confidenciais 
dos Autores na Sentença Equatoriana. Ao contrário, 
tentam justificá-la alegando que “o simples fato de a 
sentença reproduzir dois parágrafos de um memorial 
está longe de comprovar o que pretende a 
contestante”. Essa alegação não é verdadeira, pois o 
próprio Juiz Zambrano testemunhou, em depoimento 
na Ação RICO, que ele não utilizava documentos que 
não estivessem nos autos da ação, pois isso é vedado 
pela legislação equatoriana. Como demonstrado na 
Sentença RICO, há muitas transcrições literais de 
diversos documentos dos Autores na Sentença 
Equatoriana, aparentes em mais de 30 páginas da 
mesma. Os Autores nunca explicaram como sequer 
uma cópia desses documentos de seus arquivos foram 
parar na sentença;  

• Aliás, também não foram meros 2 parágrafos de 
plágio, como fazem crer os Autores. As provas técnicas 
baseadas na análise feita por 3 diferentes especialistas 
(e-STJ fls. 15.756/15.890, 15.891/16.299 e 
16.300/16.376) demonstram que o material de oito 
diferentes documentos confidenciais da equipe dos 
Autores aparecem na Sentença Equatoriana, que o 
texto de seis desses documentos “de forma literal ou 
em substância em 30 páginas da Sentença”, e que o 
material dos Autores aparecem em questões 
“importantes, incluindo a questão se a Chevron poderia 
ser responsabilizada por pretensos delitos antes da 
aquisição da Texaco” (e-STJ fl. 20.107). Não são meros 
2 parágrafos, como os Autores falsamente alegam a 
esse E. STJ; 

• Os 3 pareceres científicos concluíram que a 
Sentença Equatoriana “reflete um estilo de autoria 
múltipla e em sua redação são observadas diversas 
‘vozes’ escritas” (e-STJ fl. 15.952), que “há evidência 
linguística substancial de que a Sentença contestada 

                                                   
9 E-STJ fls. 14.780/14.796 

10 E-STJ fl. 20.096 
11 E-STJ fl. 20.103 (2º parágrafo e nota de rodapé 804) 
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tenha sido redigida por vários autores” e que “há 
evidência linguística substancial de que o Juiz 
Zambrano não é o autor de partes significativas da 
Sentença contestada” (e-STJ fls. 16.319/16.320); 

• Ciente dessas questões, uma Corte norte-
americana, diversa àquela que proferiu a Sentença 
RICO, afirmou: a “Chevron mostrou a todos com 
senso comum que [a Sentença Equatoriana] é um 
evidente exercício de corta e cola” (e- STJ fls. 
18.318); e 

• Isso fica claro pelo Apêndice da Sentença 
RICO, que sumariza 39 exemplos do plágio literal 
existente entre a Sentença Equatoriana e os 6 
documentos internos confidenciais dos Autores 
(e-STJ fls. 20.269/20.297). Segundo a Sentença 
RICO, “Os [Autores e Donziger] não conseguiram 
explicar como ou por que o produto de seu trabalho 
interno – suas ‘impressões digitais’ – aparecem na 
Sentença. Como será visto, a conclusão óbvia é que os 
membros da equipe dos Autores escreveram no mínimo 
as partes importantes da Sentença e provavelmente 
substancialmente toda a Sentença, e que eles copiaram 
seus próprios arquivos internos ao fazê-lo” (e-STJ fl. 
20.096). Esses exemplos serão demonstrados ao 
final desta tabela. 

 

“O Sr. Alberto Guerra foi retirado 
do cargo de juiz da Corte de 
Sucumbios após declarar, 
publicamente, a sua parcialidade 
a favor da Chevron. Além disso, 
o ex-juiz declarou que solicitou 
suborno de ambas as partes.” 
(e-STJ fls. 21.055/21.056) 

• Falso. Os Autores distorcem as verdadeiras 
razões pelas quais o Sr. Guerra foi exonerado de seu 
cargo como Juiz no Equador. O ex-Juiz Guerra foi 
removido de seu cargo por ter declarado publicamente, 
após não mais ser competente para julgar o caso, que 
os procedimentos da Ação de Lago Agrio deveriam ser 
declarados nulos por afrontarem a legislação 
equatoriana, especificamente quanto à indicação de 
peritos judiciais. 

• Isso, de forma alguma, representaria 
parcialidade a favor da CHEVRON CORPORATION, 
como alegam infundadamente os Autores; e 

• Os Autores já tentaram desacreditar o Sr. 
Guerra durante a Ação RICO – e falharam. Ao conferir 
valor probatório ao depoimento do Sr. Guerra, a Corte 
Federal dos EUA reconheceu a admissão de Guerra de 
“interesse próprio” e de que foi “desonesto” em 
situação anterior, além de pequenas inconsistências em 
seu testemunho. Não obstante, reconheceu que “do 
ponto de vista de atitude, Guerra foi uma testemunha 
imponente” (e-STJ fl. 20.133) Comparativamente, a 
Corte concluiu que o Juiz Zambrano “não era confiável” 
(e-STJ fl. 20.146). 

• Não obstante os Autores atacarem a 
credibilidade do ex-Juiz Guerra, os mesmos jamais 
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foram capazes de explicar o seguinte: 

o Provas não impugnadas demonstram que, em 
Agosto de 2010, Guerra encontrou-se com 
Donziger, Pablo Fajardo e Luiz Yanza – os 
advogados e representantes dos Autores – em 
um restaurante em Quito12 para discutir o 
suborno que os Autores pagariam a Zambrano 
e a Guerra, a fim de que pudessem redigir 
secretamente a Sentença Equatoriana em troca 
de US$ 500 mil; 

o  Donziger testemunhou em sentido semelhante 
e não impugnou a realização do encontro e o 
fato de que ele estava presente ao mesmo13; 

o Tanto Guerra como Donziger testemunharam 
sob juramento que o esquema de suborno (a 
ser pago pelos Autores a Zambrano e Guerra) 
foi discutido durante aquela reunião14; 

o A única impugnação quanto à reunião e seu 
conteúdo foi o fato de Guerra ter testemunhado 
que o Sr. Donziger indicou estar disposto a 
seguir em frente com o esquema de suborno, 
enquanto Donziger nega ter aceitado a oferta15; 

o Também há depoimento consistente entre 
Guerra e Donziger de que, não obstante Guerra 
ter solicitado suborno, Pablo Fajardo procurou 
Guerra para atuar como testemunha dos 
Autores em uma ação contra a CHEVRON 
CORPORATION nos EUA. Isso quer dizer que 
menos de um ano depois de ter discutido o 
suborno de US$ 500 mil para a redação secreta 
da Sentença Equatoriana, os advogados dos 
Autores procuraram Guerra para que o mesmo 
atuasse como sua testemunha e declarasse, sob 

                                                   
12 E-STJ fl. 20.129: “A reunião aconteceu no restaurante Honey & Honey em Quito. Guerra resumiu a 

proposta. Donziger fez diversas perguntas a Guerra, incluindo como ele poderia ter certeza de que 
Zambrano realmente decidiria a favor dos [Autores] se o pagamento fosse feito. Guerra garantiu a 
Donziger que ele poderia confiar em Zambrano” 

13 E-STJ fl. 20.137: “Donziger disse que ‘[a] única reunião com Guerra de que se lembra de forma clara foi 
uma realizada em Quita’, com Guerra e Fajardo e na qual, reconheceu, foi discutido o assunto de um 
suborno.” 

14 Id. 

15 E-STJ fl. 20.138: “A reunião aconteceu no final de 2010 em ‘um restaurante de Quito’ e durou 
aproximadamente 45 minutos. No final da reunião, Donziger reconheceu, Guerra disse que ele poderia 
garantir que a sentença acabasse em favor dos [Autores], por [US]$500.000 – que ‘ele poderia 
conseguir isso em troca de um pagamento’. Porém, Donziger, ao contrário de Guerra, testemunhou que 
‘recusou de forma imediata e inequívoca’ a oferta de Guerra”. Na Sentença RICO, a Corte afirmou que 
“se recusa a dar crédito aos depoimentos de Zambrano e de Donziger em relação ao esquema de 
suborno” em razão do histórico de inverdades ditas em Juízo por Donziger, deturpações, interesse 
próprio, evasão e seu comportamento durante o julgamento, concluindo que “Guerra disse a verdade 
sobre o suborno” (e-STJ fl. 20.142) 
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juramento, a higidez, honestidade e justiça das 
Cortes equatorianas.16 

“O Sr. Zambrano prestou a 
seguinte declaração: ‘soy el 
único autor de la sentencia que 
emití el dia 14 de febrero de 
2011 y de la aclaración que 
emití el dia 4 de marzo de 2011. 
No recibi el apoyo o la 
assistencia del Dr. Alberto 
Guerra ni de ninguna outra 
persona. (...) El dia 14 de agosto 
de 2012, el Dr. Alberto Guerra 
Bastidas me entrego una carpeta 
de documentos con la tarjeta de 
presentación del abogado 
Andrés Rivero. El Dr. Guerra me 
dijo que el señor Andrés Rivero 
era un abogado que trabajava 
para Chevron. Además me dijo 
que Chevron oferecia pagarme 
como mínimo un millión de 
dólares para (...) que haga una 
declaración a favor de Chevron” 
(e-STJ fl. 21.056) 

• Falso. Essa declaração não tem qualquer valor 
probatório, especialmente se confrontada com as 
impressionantes provas técnicas em sentido contrário, 
comprovando que o Juiz Zambrano permitiu que os 
Autores e a equipe de advogados norte-americanos e 
equatorianos que os assessorou redigissem a Sentença 
Equatoriana em troca de suborno de US$ 500 mil. É 
importante ressaltar que tal declaração foi feita perante 
a Corte da Ação RICO, que o Juiz Zambrano 
testemunhou e o advogado da CHEVRON 
CORPORATION teve a chance de formular perguntas 
ao mesmo sobre a declaração mencionada pelos 
Autores. Em suma, o Juiz Zambrano e sua declaração 
foram completamente refutados, tendo sido 
considerados enganosos. Aliás, a Sentença RICO 
chegou às seguintes conclusões que diretamente 
refutam a declaração do Juiz Zambrano: 

o “Em resumo, a Corte conclui que Zambrano não 
redigiu a Sentença emitida em seu nome.” (e- 
STJ fl. 20.105); 

o “A Sentença foi resultado de um esquema de 
corrupção no qual os Autores prometeram pagar 
a[o Juiz] Zambrano  [US]$500.000 do produto da 
Sentença se ele decidisse a ação a favor dos 
Autores e deixasse que eles escrevessem a 
Sentença” (e-STJ fl. 20.150); 

o “Zambrano assinou sua minuta [de sentença] 
sem mudanças que trouxessem consequências 
como parte do quid pro quo pela promessa de 
[US]$500.000” (e-STJ fl. 20.150); 

o “esmagadoras e irrefutáveis provas” de que a 
equipe dos Autores redigiu a Sentença 
Equatoriana e subornou Zambrano a assinar suas 
mentiras na própria sentença: “partes de no 
mínimo oito dos documentos produto de trabalho 
interno da equipe dos Autores aparecem literal 
ou substancialmente na Sentença” (e- STJ fl. 
20.096); 

o “Esses documentos nunca foram apresentados ao 
tribunal de Lago Agrio, nem fizeram parte dos 
autos da ação” (e-STJ fl. 20.096). E os Autores 
“não conseguiram explicar como ou por que o 
produto de seu trabalho interno – sua 

                                                   
16 E-STJ fls. 20.142/20.143: “Em sexto lugar, nem Donziger nem a equipe dos [Autores] relataram uma 

solicitação de suborno por parte de Guerra às autoridades. Na verdade, os [Autores] consideraram a 
contratação de Guerra como um perito sobre a imparcialidade do sistema jurídico equatoriano para uso 
nos Estados Unidos muito tempo depois de Guerra ter solicitado uma propina junto a eles para dar um 
jeito no caso de Lago Agrio.”  
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‘impressões digitais’ – aparecem na Sentença (e-
STJ fl. 20.096); 

o Zambrano “estava espantosamente pouco 
familiarizado com aspectos importantes” da 
sentença cuja autoria alegada, incluindo (i) o 
componente que o autor da Sentença 
Equatoriana considerou como o mais poderoso 
carcinogênico; (ii) o que o autor da Sentença 
Equatoriana identificou como “dados estatísticos 
da maior importância para emitir” aquele 
decisum; (iii) o que o autor da Sentença 
Equatoriana identificou como a teoria de 
causalidade apropriada; e (iv) o significado de 
termos básicos repetidamente usados na 
sentença (e-STJ fls. 20.097/20.098 e 20.105);  

o “Seu testemunho [de Zambrano] foi 
internamente inconsistente e díspar das outras 
provas dos autos. Ele foi uma testemunha 
evasiva. Finalmente, Zambrano tinha razões 
econômicas e outras motivações para 
testemunhar como o fez. Seu estilo de vida, o 
que restou de sua reputação depois de ser 
exonerado de seu cargo, e talvez até mesmo a 
sua segurança pessoal pesaram em seu 
depoimento protegendo a legitimidade da 
sentença de US$ 18 bilhões ao reivindicar a sua 
autoria” (e-STJ fl. 20.096); e 

o O ex-Juiz Equatoriano Alberto Guerra redigiu 
decisões assinadas pelo ex-Juiz Zambrano na 
Ação de Lago Agrio e auxiliou o último a finalizar, 
sem alterações substanciais, a sentença objeto 
da SEC nº 8542/EC em troca de remunerações 
mensais e parcela do suborno de US$500 mil. 
“Esse Tribunal conclui que durante o primeiro 
termo de Zambrano no caso Chevron, Guerra era 
o redator fantasma das suas decisões, 
geralmente nos casos cíveis e, de alguma forma, 
no caso Chevron em particular (...) Os registros 
bancários provam que ele [Guerra] foi pago pelos 
[Autores] por seus serviços no caso Lago Agrio 
Chevron, os quais fizeram tais pagamentos com 
anuência e autorização de Donziger” (e-STJ fl. 
20.126). 

 

Exemplos comprovando a sobreposição de documentos confidenciais dos Autores e a 

Sentença Equatoriana (e-STJ fls. 20.269/20.297): 
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